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  PREFÁCIO


  Nos últimos meses, assistimos angustiados à chegada de uma crise sanitária sem precedentes na história da sociedade contemporânea. Uma pandemia que, no dizer de Luigi Ferrajoli, nos faz perceber o quanto somos, simultaneamente, frágeis e interdependentes.1 A pandemia do Sars-CoV-2 impactou, sobremaneira, a vida dos seres humanos, provocando severos riscos à saúde da população mundial. Demais disso, o temor do vírus invisível alterou profundamente o convívio social, que foi substituído pelo isolamento nos lares e pelos encontros virtuais. Os mais simples hábitos do dia a dia foram abruptamente interrompidos, obrigando grande parte dos habitantes do planeta a viverem, diuturnamente, sob os limites das paredes de suas residências.


  A inesperada crise epidêmica levou à necessidade da tomada de diversas medidas legais e administrativas pelos Poderes da República e pelos variados entes da Federação, culminando com a proibição ou restrição de circulação, o fechamento de prédios públicos e particulares, a impossibilidade de realização de eventos públicos e de entretenimento, além de reuniões privadas, repercutindo, assim, de modo drástico nas relações sociais e, consequentemente, jurídicas.


  Dentre essas medidas estatais, ganha destaque a recém-editada Lei nº 14.010/2020, que instituiu o Regime Jurídico Emergencial e Transitório das relações jurídicas de Direito Privado – RJET. A referida norma jurídica tem como propósito estabelecer regras temporárias em diversas e relevantes matérias de direito privado durante o período da pandemia. Desde já, é preciso destacar que o novo regime temporário criado para o Direito Privado vem em boa hora, porquanto destina-se a materializar a completude do ordenamento jurídico a que se refere Norberto Bobbio. No dizer do filósofo, historiador e político italiano, a completude do ordenamento significa que “um ordenamento jurídico tem uma norma para regular qualquer caso”.2 A nova lei, portanto, apaga lacunas normativas que existiriam diante do caráter inédito da magnitude desta crise sanitária.


  A emergência da crise evidencia a relevância do regime extraordinário estabelecido pelo RJET, e justifica o regramento especial trazido pelo legislador, que provocou mudanças substanciais, mas temporárias, em diversas matérias alusivas ao Direito Civil, ao Direito do Consumidor e ao Direito de Empresa, em particular o Direito Societário. A necessidade de criação de uma regra de caráter temporário exsurge, assim, como um valioso imperativo para a redução das injustiças sociais que advirão com a crise provocada pelo COVID-19. E, consoante lição de Amartya Sem, “se alguém tem o poder de mudar algo e se, além disso, consegue perceber que essa mudança irá reduzir a injustiça existente no mundo, então teremos aí uma forte razão social para que se faça isso mesmo”.3


  Em razão das modificações promovidas pela Lei nº 14.010/2020, os operadores do Direito se viram provocados a enfrentar os inúmeros desafios que virão durante este período, e terão de se debruçar sobre as novas linhas regulatórias introduzidas pelo RJET, impondo-se uma análise detida e cuidadosa sobre os diversos dispositivos desta tábua normativa.


  Neste contexto, e com imensa bravura, os Professores Guilherme Calmon Nogueira da Gama e Thiago Ferreira Cardoso Neves, detentores de uma vasta e reconhecida experiência no exercício das suas atividades profissionais, respectivamente, na magistratura e na advocacia, bem como na docência, se propuseram a enfrentar as polêmicas e desafios do novo regramento nesta obra que ora chega à lume.


  O texto, de leitura agradável, lança luzes sobre este momento histórico em que vivemos, bem como sobre as sensíveis questões teóricas e práticas que serão apreciadas pelo Poder Judiciário, cuja inafastabilidade do seu controle, previsto no art. 5º, XXXV, da Magna Carta, confere a todas as pessoas o amplo e irrestrito direito de dele se socorrer.


  Os autores discorrem, com a desenvoltura e a clareza que lhes são peculiares, sobre os mais tormentosos aspectos do RJET, colaborando, sobremodo, para a interpretação e a aplicação das normas sobre os institutos regulados pela legislação extraordinária de regência.


  Iniciam, pois, o seu trajeto analisando, no Capítulo 1, a não menos tortuosa e delicada temática da temporariedade da lei e da projeção dos seus efeitos no tempo, enquanto perdurarem as repercussões dos eventos ocorridos durante o período da crise epidêmica. Quanto ao tópico, ressaltam, com exata precisão, a inaplicabilidade do RJET a fatos pretéritos, a demonstrar oa necessidade de se limitar o alcance do regime extraordinário às relações impactadas pelo COVID-19.


  No Capítulo 2, os Professores Guilherme e Thiago examinam, com a profundidade e a objetividade necessárias, as disposições da Lei nº 14.010/2020 voltadas à Parte Geral do Código Civil. Em especial, a abordagem gravita em torno dos aspectos atinentes à momentânea e transitória suspensão e impedimento do transcurso dos prazos de prescrição e de decadência, e quanto ao regime especial de deliberação no âmbito das pessoas jurídicas, com ênfase nas sociedades, que também receberam especial atenção e regramento pela Medida Provisória 931 de 30 de março de 2020.


  Em seguida, em seu Capítulo 3, se ocupam os Professores do exame dos impactantes efeitos do Coronavírus sobre as relações obrigacionais e contratuais, que tantas preocupações têm trazido às partes das relações de direito privado. Neste ponto, e com particular cuidado, são expostas as bases teóricas do inadimplemento das obrigações e da inimputabilidade pela ocorrência de eventos de efeitos inevitáveis ao indivíduo, como o caso fortuito e a força maior. No ambiente do direito contratual, é apresentada a evolução e os fundamentos da teoria da imprevisão e da histórica cláusula rebus sic stantibus, tão cara à manutenção do equilíbrio da base econômica dos contratos quando da ocorrência de eventos supervenientes que afetam a balança da justiça contratual. Ainda neste Capítulo, as particularidades de diversas situações concretas são enfrentadas, como as dos contratos imobiliários, de consumo, de prestação de serviços continuados, públicos e particulares, e das relações bancárias.


  O quarto Capítulo é reservado à regulamentação transitória dos direitos reais. Confere-se ênfase à suspensão da contagem dos prazos para a aquisição da propriedade pela usucapião, e ao importante poder conferido aos síndicos em condomínios edilícios para a tomada de decisões que obstem a utilização de áreas comuns pelos condôminos, desde que tal medida não afete a propriedade exclusiva dos cotitulares. Analisa-se, ainda, a prorrogação dos prazos para realização de assembleias e, consequentemente, do mandato do próprio representante do condomínio.


  No quinto e penúltimo Capítulo, as relevantes relações atinentes ao direito de família e das sucessões são apresentadas com especial cuidado, enfrentando-se questões de alta indagação e sensibilidade como o regime da guarda dos filhos e o dever de prestar alimentos no período da propagação do COVID-19. Quanto aos inventários, há uma cuidadosa abordagem acerca da previsão da prorrogação dos prazos para a sua abertura, o que levará à isenção do pagamento de eventuais multas de natureza tributária pela sua não observância.


  Por fim, o Capítulo 6 é destinado à repercussão do estado de crise sobre o regime da livre concorrência, em que disposições constantes do art. 36, § 3º, XV e XVII e do art. 90, IV, da Lei 12.529/2011, tiveram a sua eficácia suspensa, a fim de viabilizar, de modo mais amplo possível, o exercício das atividades econômicas tão duramente afetadas pelas restrições impostas pelas autoridades públicas visando conter o avanço do Coronavírus.


  Enfrentando, de modo exauriente, todos esses relevantes aspectos trazidos pelo RJET, a presente obra chega a público em importante momento da vida nacional, esclarecendo as dúvidas mais pulsantes envolvendo as relações de direito privado durante o período da epidemia do COVID-19, prestando um notável serviço ao país e àqueles que tem o Direito como ferramenta de trabalho.


  Luiz Fux


  Ministro Vice-Presidente do STF.
Professor Titular de Direito Processual Civil da UERJ.
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  INTRODUÇÃO


  “O azul de nosso céo, o verde de nossas mattas, o crystallino de nossas constelações, o mavioso de nossa lingua, a generosidade de nossos peitos, o amor de nossa terra – sejam a nossa primeira paixão e a derradeira pulsação de nossas artérias. Tenhamos confiança em nossos destinos” (Spencer Vampré. O que é o Código Civil? Conferências. São Paulo: Livraria Magalhães, [s.d.], p. 154)


  A comunidade internacional, nela incluída a sociedade brasileira, foi surpreendida em razão dos inesperados acontecimentos atrelados à pandemia do novo coronavírus (COVID-19), que rapidamente se estenderam ao território brasileiro com efeitos devastadores nas existências e nas atividades das pessoas físicas e jurídicas. Na China, primeiro país em que foram noticiados os relatos impactantes de contaminações de pessoas, culminando com a morte de vários chineses e pessoas de outras nacionalidades que estavam no território chinês, foram adotadas, após algum tempo do início da disseminação do vírus, medidas sanitárias de isolamento social, fechamento de estabelecimentos e outros lugares públicos, entre outras, com objetivo de conter a larga disseminação da doença com risco letal. Por isso, as palavras de Spencer Vampré do início do século XX, no texto de abertura desta introdução do livro, parecem ser muito atuais quanto à esperança de retomada à normalidade institucional e sistêmica da realidade política, social e econômica, após superada a fase aguda e profunda da crise sanitária vivenciada na realidade brasileira e, quiçá mundial.


  A Organização Mundial da Saúde (OMS) identificou a gravidade dos acontecimentos referentes ao surto da nova doença e, por isso, reconheceu a existência da pandemia – conhecida como pandemia do COVID-19 –, recomendando uma série de medidas aos países afetados pelo vírus, entre as quais a interrupção de atividades sociais e econômicas, o isolamento social de pessoas em centros urbanos mais adensados populacionalmente, o desestímulo às reuniões fisicamente presenciais das pessoas (no sentido de evitar aglomerações de pessoas). E no Brasil não foi diferente. Em razão da urgência, houve a aprovação do Decreto Legislativo 6, de 20.03.2020, quando então reconheceu-se o estado de calamidade pública no território nacional em razão dos efeitos nefastos da pandemia.


  Paralelamente ao reconhecimento formal do estado de calamidade pública no território brasileiro, alguns governadores e prefeitos passaram a adotar medidas de proibição, de restrição ou de recomendação quanto à continuidade de certas atividades (sociais, econômicas, culturais). Assim, por exemplo, atividades consideradas não essenciais para a sociedade e para a população em geral foram interrompidas ou reduzidas a proporções bem aquém da média em épocas de normalidade, ao mesmo tempo em que houve estímulo ao isolamento social das pessoas como modo de prevenir a disseminação do vírus na população brasileira.


  Com este propósito, algumas medidas foram adotadas regionalmente em certas unidades da Federação brasileira – quanto à atuação de alguns governadores – e outras foram empregadas no âmbito local – a respeito da atuação de alguns prefeitos –, a princípio em consonância com o pacto federativo brasileiro que, com base na normativa constitucional, reparte as competências legislativas e materiais entre a União, os Estados e os Municípios (Constituição Federal – CF/88 –, arts. 21, 22, 23, 24, 25 e 30), como reconheceu o Supremo Tribunal Federal em Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta contra a Medida Provisória 926/2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus4.


  Em âmbito federal, a situação não foi diferente. A necessidade de um ato normativo de âmbito nacional, em cumprimento à competência constitucional da União, levou à edição da Lei 13.979, de 06.02.2020, aprovada com urgência, que passou a dispor “sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019”, com vistas à proteção da coletividade (art. 1º, § 1º). Entre tais medidas, a referida lei prevê o “isolamento” – “separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de maneira a evitar a contaminação ou a propagação do coronavírus” – e a “quarentena” – “restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de maneira a evitar a possível contaminação ou a propagação do coronavírus” (art. 2º, I e II), além das medidas de determinação de realização compulsória de exames médicos, testes laboratoriais, coleta de amostras clínicas, vacinação e outras medidas profiláticas; de tratamentos médicos específicos, de estudo ou investigação epidemiológica, de exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver, de restrição excepcional e temporária de entrada e saída do País, conforme recomendação técnica e fundamentada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), por rodovias, portos ou aeroportos, de requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em que será garantido o pagamento posterior de indenização justa e de autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujeitos à vigilância sanitária sem registro na ANVISA (art. 2º, III a VIII).


  Ao prever a possibilidade do emprego das medidas restritivas ou proibitivas, a Lei 13.979/20 ainda estabelece que estas “somente poderão ser determinadas com base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável à promoção e à preservação da saúde pública.” (art. 3º, § 1º). Ademais, as pessoas atingidas pelas medidas legalmente previstas têm assegurados: a) o direito à informação permanente sobre seu estado de saúde e a assistência à sua família; b) o direito à gratuidade do tratamento; c) “o pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fundamentais das pessoas”, nos termos do art. 3º, do Regulamento Sanitário Internacional (anexo ao Decreto 10.212, de 30.01.2020), a demonstrar que as medidas implementadas pelas autoridades públicas têm claros limites decorrentes das conquistas civilizatórias envolvendo o cumprimento dos tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos e as normas constitucionais que tratam dos direitos fundamentais (art. 3º, § 2º).


  Antes de prosseguir, contudo, a primeira observação a ser feita, e que é extremamente necessária, diz respeito à nomenclatura a ser empregada no livro para designar a pandemia que vem acometendo o Brasil e o mundo. Desde o início da crise epidêmica, três termos têm sido frequentemente empregados nos meios de comunicação para designá-la: Coronavírus, Sars-Cov-2 e COVID-19. Coronavírus diz respeito ao nome da família deste novo vírus, cuja primeira identificação se deu no ano de 2002 na China. Naquele momento, foram detectados os primeiros casos de Coronavírus, razão pela qual o atual vem sendo também chamado de “novo Coronavírus”, a designar, informalmente, este novo vírus. Quanto ao termo Sars-Cov-2, este corresponde ao nome oficial e científico do novo Coronavírus, tendo sido escolhido pela OMS para designá-lo, em diferenciação ao Sars-Cov-1 ou, simplesmente, Sars. Por fim, tem-se o termo COVID-19, que se refere à doença causada pelo novo Coronavírus. Sua construção é, em verdade, uma sigla representada pelas seguintes expressões em inglês: CO (Corona), VI (virus), D (disease).5 Na presente obra se optará pela utilização da expressão “do COVID-19”, em que pese este termo se refira à doença (no feminino), isso porque o legislador assim o fez, de modo que, em se tratando de um texto que visa analisar o Regime Jurídico Emergencial e Transitório das relações privadas no período da pandemia do coronavírus (COVID-19) – informação esta que consta da ementa da Lei 14.010/2020 –, optar-se-á por este emprego.


  É certo que, a par das medidas e consequências que a pandemia do COVID-19 e os atos das autoridades públicas têm gerado nos institutos tradicionalmente conhecidos como pertencentes ao Direito Público, as relações jurídicas de Direito Privado6 também foram impactadas pelos dois fatores anteriormente identificados – não apenas pela pandemia oficialmente reconhecida no Brasil, mas também por atos de império a cargo das autoridades públicas (integrantes do Poder Executivo e do Poder Legislativo). Atividades presenciais de ensino (tais como aulas e reuniões de grupos de pesquisa etc.), em alguns casos, passaram a ser realizadas à distância. O parlamento brasileiro passou a deliberar também através de votações à distância em tempo real, o mesmo acontecendo em tribunais brasileiros, como é o exemplo das sessões virtuais realizadas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça, tendo o primeiro, inclusive, implementado o sistema de sustentação oral virtual para advogados,7 tudo com o propósito de evitar aglomerações, a demonstrar a preocupação dos poderes públicos com a crise epidêmica.


  Com esse mesmo propósito, a Lei 13.979/20 também impôs às pessoas em geral o dever de colaborar com as autoridades sanitárias a respeito da comunicação rápida de possível contatos com agentes infecciosos da COVID-19, bem como de sua circulação em áreas consideradas como regiões de contaminação pela COVID-19 (art. 5º). Como o tema envolve a saúde pública no que se refere à prevenção e à busca de cura das pessoas contaminadas pela doença, fica evidenciado o interesse coletivo e social e o interesse público nas questões que geram deveres ao particular.


  Devido à competência legislativa exclusiva da União para legislar sobre direito civil e direito comercial (CF/88, art. 22, I), por iniciativa do Senador Antonio Anastasia foi apresentado projeto de lei com o fim de instituir o Regime Jurídico Emergencial e Transitório das relações jurídicas de Direito Privado (RJET) no período previsto como da pandemia do COVID-19, o qual foi convertido na Lei n° 14.010, de 10 de junho de 2020. Após a aprovação do texto proposto com as devidas alterações realizadas no âmbito do Congresso Nacional, o Presidente da República vetou as regras contidas nos arts. 4°, 6°, 7°, 9°, 11, 17, 18 e 19. Como será analisado no desenvolvimento deste trabalho, à exceção do art. 7°, da Lei n° 14.010/20, os demais vetos ao Projeto de Lei n° 1.179/20 não se justificam e, desse modo, vão de encontro ao espírito do RJET em temas bastante sensíveis nas relações privadas no período emergencial e transitório.


  A instituição do RJET, como será percebido ao longo deste livro, é bastante oportuna e necessária por instituir normas de caráter transitório e emergencial a respeito de importantes institutos do Direito Privado, tais como o contrato, a propriedade, o consumo, a empresa, a família e a sucessão hereditária, além de haver disciplinado outros temas relacionados à concorrência entre agentes econômicos e o adiamento do início de vigência de alguns dispositivos da Lei Geral de Proteção de Danos (LGPD; Lei n° 13.709/2018).


  Não obstante, neste livro será ressaltado o caráter temporário e provisório do RJET, cuja aplicação e incidência tem como objetivo regular as relações tratadas na Lei n° 14.010/20, e os seus respectivos efeitos, apenas durante o período da crise epidêmica. A temporariedade da lei é questão de extrema relevância, dada a excepcionalidade do regime que ela impõe, de modo que não é possível aplicá-la a eventos ocorridos antes ou depois do período da pandemia.


  É preciso destacar, por oportuno, que a gravidade da crise trouxe a necessidade de edição de outros instrumentos legislativos, também emergenciais, a fim de regular as relações jurídicas durante o período da pandemia. Assim, outro exemplo de norma temporária no âmbito do Direito Privado é aquela decorrente da Medida Provisória 948, de 08.04.2020, que visa regular as consequências do cancelamento de serviços, de reservas e de eventos dos setores de turismo e cultura em razão do estado de calamidade pública reconhecido pelo Congresso Nacional, e da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus (COVID-19)8.


  O objetivo da Lei n° 14.010/20, então, e como ficará demonstrado, é buscar pacificar as relações neste momento de crise, assegurando um convívio social baseado nos valores da segurança jurídica e da justiça social, ainda que não atenda, de modo pleno, os interesses de institutos nela previstos. Afinal, nenhum ato normativo é perfeito, e situações como a que hoje se apresentam ainda trazem inúmeras incertezas.


  Por isso, diversos atos normativos emergenciais e transitórios têm sido editados, com diferentes alcances, mas sempre com o propósito de amenizar a insegurança causada por esta inesperada pandemia.


  A Lei 13.979/20, que cuida das medidas que podem ser impostas pelo Poder Público no combate à pandemia do COVID-19, também como uma lei temporária, ressalva expressamente que as medidas serão limitadas no tempo e no espaço ao “mínimo indispensável à promoção e preservação da saúde pública” e não poderão representar violação à “dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fundamentais” da pessoa (art. 3º, §§ 1º e 2º, III).


  O fenômeno do poder não se insere exclusivamente nas relações entre cidadãos e o Estado, mas também se manifesta no âmbito da sociedade civil, além do que a Constituição Federal atualmente é compreendida como “ordem de valores da comunidade”, ou seja, o estatuto axiológico que objetiva ordenar todas as áreas e esferas da vida social e, por isso, “as relações privadas devem guardar conformidade com os valores” constitucionalmente enunciados9.


  Um dos principais aspectos a se considerar, neste momento, é concretamente “até que ponto podem particulares impor limitações a outros iguais, em razão da pandemia”10, sendo caso de revisitar a noção e os contornos da eficácia das normas de direitos humanos e de direitos fundamentais nas relações privadas, como por exemplo nas questões atuais e emergenciais que envolvem os condomínios edilícios quanto aos poderes e atribuições dos síndicos no meio condominial. Trata-se de saber “se e como os direitos fundamentais podem ser empregados como critérios normativos para solução dos problemas”11 que envolvam as relações entre particulares.


  Outro aspecto relevante a ser destacado diz respeito às medidas sanitárias que as autoridades públicas podem vir a empregar. A natureza de atos do príncipe ou do império é expressamente indicada na Lei 13.979/20, ao estatuir que as pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas (art. 3º, § 4º), além de terem sido indicadas as autoridades federais e gestores locais para praticá-las (art. 3º, §§ 5º, 6º e 7º)12.


  
    4. Nesse sentido, ver trecho da decisão proferida pelo Ministro Marco Aurélio (Relator) no âmbito da Medida Cautela na ADI 6341, posteriormente referendada pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal em sessão virtual: “Vê-se que a medida provisória, ante quadro revelador de urgência e necessidade de disciplina, foi editada com a finalidade de mitigar-se a crise internacional que chegou ao Brasil, muito embora no território brasileiro ainda esteja, segundo alguns técnicos, embrionária. Há de ter-se a visão voltada ao coletivo, ou seja, à saúde pública, mostrando-se interessados todos os cidadãos. O artigo 3º, cabeça, remete às atribuições, das autoridades, quanto às medidas a serem implementadas. Não se pode ver transgressão a preceito da Constituição Federal. As providências não afastam atos a serem praticados por Estado, o Distrito Federal e Município considerada a competência concorrente na forma do artigo 23, inciso II, da Lei Maior”. BRASIL, STF, ADI 6341. Rel. Ministro Marco Aurélio. DJe 25.03.2020.↩


    5. A referida explicação pode ser encontrada no informativo da OPAS – Organização Panamericana de Saúde. Disponível em: [https://www.paho.org/bra/index.php?option=com_content&view=article&id=6101:covid19&Itemid=875]. Acesso em: 18.05.2020.↩


    6. No Brasil, na linha doutrinária mais tradicional, o Direito Privado compreende o Direito Civil e o Direito Comercial, sendo que relativamente ao modo que cada qual encara os bens, “o Direito Civil considera-os no valor de uso. O Direito Comercial, no valor de troca” (GOMES, Orlando. Introdução ao Direito Civil. 12. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1996, p. 19). ↩


    7. A realização de sustentações orais por áudio ou vídeo enviado à Corte foi viabilizada pela Emenda Regimental 53/2020 do Supremo Tribunal Federal e pelas Resoluções 669/2020 e 672/2020 do próprio Tribunal.↩


    8. A MP 948/2020 busca conciliar os interesses das pessoas envolvidas nas atividades de turismo e de cultura e, ao mesmo tempo, dos consumidores dos serviços, e expressamente reconhece que a pandemia que afetou as relações de consumo regidas pelas normas da referida MP caracteriza hipótese de caso fortuito ou força maior para este fim, além de não ensejar a configuração de dano moral (art. 5º), circunstâncias que deverão ser aferidas à luz do caso concreto, não cabendo ao legislador antecipar juízo de valor que eventualmente será feito no exercício da jurisdição. ↩


    9. PEREIRA, Jane Reis Gonçalves. Apontamentos sobre a aplicação das normas de direito fundamental nas relações jurídicas entre particulares. In: BARROSO, Luís Roberto (coord.). A nova interpretação constitucional. Rio de Janeiro: Renovar, p. 144. ↩


    10. BAHIA, Saulo José Casali. Pandemia, relações privadas e eficácia horizontal dos direitos fundamentais: o caso dos condomínios edilícios. In: BAHIA, Saulo José Casali (Org.). Direitos e deveres fundamentais em tempos de coronavírus. São Paulo: Editora Iasp, 2020, p. 251. ↩


    11. PEREIRA, Jane Reis Gonçalves. Apontamentos sobre a aplicação das normas de direito fundamental nas relações jurídicas entre particulares. In: BARROSO, Luís Roberto (Coord.). A nova interpretação constitucional. Rio de Janeiro: Renovar, p. 141. ↩


    12. BAHIA, Saulo José Casali. Pandemia, relações privadas, ..., op. cit., p. 254.↩
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    LEI TEMPORÁRIA EM PERÍODO 
DE CRISE EPIDÊMICA


    O caráter temporário do RJET fica evidente já na disposição inaugural da Lei nº 14.010/2020. Segundo o disposto em seu art. 1º, “Esta Lei institui normas de caráter transitório e emergencial para a regulação de relações jurídicas de Direito Privado em virtude da pandemia do Coronavírus (Covid-19)”.


    Da redação acima transcrita, vê-se, desde logo, a natureza temporária da Lei nº 14.010/2020, que tem como propósito unicamente se aplicar aos eventos derivados da pandemia do COVID-19. A sua transitoriedade se reforça, ainda, pelo parágrafo único do mesmo art. 1º, segundo o qual “Para os fins desta Lei, considera-se 20 de março de 2020, data da publicação do Decreto Legislativo 6, como termo inicial dos eventos derivados da pandemia do coronavírus (Covid-19)”.


    Do mesmo modo, em relação a vários institutos há previsão de incidência das normas da lei temporária até 30.10.2020 (arts. 3°, 5°, 8°, 10, 12 e 14), o que evidencia se tratar efetivamente de uma lei com prazo determinado de vigência. Há alguns artigos vetados do Projeto de Lei n° 1.179/20 que também se referiam à data de 30.10.2020 para cessação de sua vigência (arts. 9°, 11, 17, 18 e 19).


    1.1 Contornos teóricos de lei temporária


    Sobre o tema, o art. 2º, caput, da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB) ressalva que, em não sendo editada para ter vigência temporária, a lei terá vigor até que outra lei posterior venha a modificá-la ou revogá-la. O referido dispositivo, então, em que pese não defina o que é uma lei temporária, deixa implícito a abrangência limitada da sua eficácia, em confronto com as demais leis tidas por permanentes. Estas, ao contrário das leis temporárias, são promulgadas para vigerem por tempo indeterminado, somente cessando sua vigência em razão de lei revogadora, seja em razão de revogação expressa ou tácita (LINDB, art. 2º, § 1º).


    Sobre esse último aspecto, a doutrina distingue o Direito comum do Direito especial de caráter transitório, sendo este destinado a resolver situações anormais, tal como ocorre na legislação de guerra que objetiva disciplinar não apenas as pessoas dos militares, seus bens, relações obrigacionais, familiares, mas também as relações patrimoniais em geral entre os “inimigos” e entre eles e os nacionais, ou ainda nas leis relativas à locação de prédios urbanos nos períodos de desvalorização da moeda nacional e de crise habitacional1.


    As leis temporárias, então, são aquelas editadas com o propósito de vigorar por um período determinado de tempo, ou para reger determinada situação eventual, em que advindo o termo ou cessado o evento transitório, não é ela mais aplicável. Como exceções que são ao princípio da continuidade – preservação da incidência da norma de modo perene2 – as leis de vigência temporária têm efeitos limitados até o advento do termo, do implemento de condição resolutiva ou a consecução de seus fins3. Sua edição, pois, visa atender situações excepcionais, em que se reclama a existência e a aplicação de uma lei apenas para regular as relações durante este período. As leis temporárias, então, e ao contrário do que deve ocorrer naturalmente com as leis de um modo geral, são editadas para não se perpetuarem no tempo.


    A cessação da sua vigência ocorre, desse modo, por um fato intrínseco a ela,4 que é o prazo fatal ou o evento que ela visa acobertar, e não necessariamente pela edição de uma lei revogadora, a qual, a toda evidência, pode ser editada para pôr fim antecipadamente à lei temporária, antes do cumprimento de seu propósito. O que se quer demonstrar é que morte da lei temporária se dá, como regra, por causas naturais, já previstas em seu próprio texto.


    Inúmeros são os exemplos dessas espécies de leis. Além das leis orçamentárias – como exemplo típico de lei temporária, como regra –, parcela da doutrina tradicionalmente apresenta hipóteses de temporariedade da lei relacionada à cessação da sua autoridade em consequência da cessação do “estado de coisas” que teria ensejado a promulgação da lei. “Durante o período de guerra, várias disposições são tomadas, atendendo às condições anormais da época”5, sem que haja razão para sua permanência uma vez reconquistado o estado de normalidade institucional. O exemplo se amolda perfeitamente ao estado de calamidade pública que a República brasileira e a sociedade civil vêm passando em decorrência da pandemia do COVID-19 e dos atos das autoridades públicas em relação à uma série de atividades e ações no âmbito das relações privadas e, por isso, a Lei nº 14.010/2020 tem, inclusive, a expressa menção a respeito da sua incidência em relação aos fatos, atos e negócios jurídicos realizados no período de tempo nela referido.


    1.2 Vigência e eficácia de lei temporária


    Entretanto, em que pese a lei temporária tenha como propósito viger temporariamente, seus efeitos se protraem no tempo, produzindo-se mesmo após o término da sua vigência, fenômeno esse chamado de ultratividade. Cuida-se de tema afeto ao Direito Intertemporal, especialmente relacionado às consequências referentes aos atos, fatos e negócios jurídicos ocorridos no período de vigência da lei temporária, de modo que se faz necessário diferenciar a vigência da lei da sua produção de efeitos.


    A vigência da lei é a sua aptidão para a produção de efeitos, ou seja, é a possibilidade de a lei vir a produzir efeitos, o que pode se dar imediatamente após a sua publicação ou em momento posterior, como nos casos de vacatio legis, em que a lei, embora existente e válida e, portanto, vigente, ainda não produz efeitos. A vigência, então, não deve ser confundida com a eficácia da lei, que corresponde à sua plena produção de efeitos, de modo que é eficaz a lei que efetivamente produz efeitos, e não aquela tão somente apta a produzi-los.6


    Por certo, a regra é a de que o momento da entrada em vigor da lei e, consequentemente, da sua vigência se confunda com a sua plena produção de efeitos. Na esmagadora maioria dos casos, quando a lei entra em vigor, ela se torna, no mesmo instante, eficaz, de forma a inexistir a mera aptidão ou expectativa de produzir efeitos, pois ela já os produzirá plena e concretamente no exato momento da sua vigência. Há casos, contudo, que esses momentos não se confundem, podendo a lei ser vigente e não eficaz, assim como poderá ser eficaz e não vigente.


    No primeiro caso tem-se, como exemplo, os casos das leis tributárias que criam ou majoram tributos, nos termos do art. 150, III, b e c da Constituição Federal. Segundo o texto constitucional, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios cobrar tributos no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou, bem como cobrá-los antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou, observada a exigência anterior.


    Consagrou-se, nessas hipóteses, os princípios da anterioridade tributária e da anterioridade nonagesimal, consoante os quais uma lei que crie ou majore tributos só terá eficácia no ano seguinte (ou exercício financeiro seguinte) da sua publicação, observando-se um prazo mínimo de 90 dias.7 O propósito do constituinte é atender aos princípios da segurança jurídica e da não surpresa, evitando-se que o contribuinte seja surpreendido com a incidência imediata de uma lei criadora ou majorante de tributos, que atinja desde logo o seu patrimônio jurídico, a fim de que ele possa fazer uma programação econômica.8


    Então, nesses casos, em que pese a lei seja vigente, ela ainda não tem eficácia, ou como preferem alguns, fica com sua eficácia “paralisada”, não produzindo efeitos imediatamente, do que se conclui que tais princípios atingem a eficácia e não a validade e a vigência da lei.9


    Já na segunda hipótese, de leis que produzem efeitos, embora não mais vigentes, tem-se o exemplo das leis temporárias, as quais são aplicáveis mesmo após a sua revogação, desde que sobre fatos ocorridos durante a sua vigência. As leis temporárias, à toda evidência, se aplicam imediatamente a todo e qualquer evento por ela previsto, e enquanto estiver em vigor. No entanto, mesmo após a cessação da sua vigência, ela continua a ser aplicável, mas sobre os fatos ocorridos antes da sua revogação.


    A esse fenômeno dá-se o nome de ultratividade das leis, que reconhece a continuidade da produção de efeitos de uma lei mesmo após cessar a sua vigência. Portanto, embora revogada, ainda será ela aplicável, ainda que apenas sobre fatos ocorridos durante a sua vigência, cujos efeitos podem se protrair no tempo, a revelar uma “sobrevida”, como ocorre, por exemplo, com as leis penais temporárias, segundo o disposto no art. 3º do Código Penal,10 as quais são tidas como naturalmente ultrativas.11


    Assim, é possível afirmar, com absoluta segurança, que as leis temporárias têm efeito ultrativo, pois se aplicam aos fatos ocorridos quando ela estava em vigor, ainda que a exigência do seu cumprimento se dê após não mais estar vigente.


    É isso que ocorre com a Lei nº 14.010/2020. Em virtude de ostentar, inequivocamente, a natureza de lei temporária, sua eficácia se protrairá no tempo, aplicando-se a todos os eventos ocorridos enquanto estava em vigor, mesmo que exigido o seu cumprimento após a sua revogação natural, que se dará com o advento do termo nela previsto, a saber, o dia 30.10.2020.


    Tal circunstância, é preciso destacar, não se confunde com os casos de normas revogadas, mas que ainda podem ter aplicação a fatos recentes, ocorridos sob a égide da nova lei, em razão do fenômeno da ultratividade da lei revogada. Um desses exemplos é o do Código Civil de 1916 que, apesar de expressamente revogado pelo Código Civil de 2002 (art. 2.045), ainda é aplicável para as hipóteses de enfiteuses anteriormente instituídas até o desaparecimento completo dos imóveis em regime enfitêutico (CC/2002, art. 1.039).
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    MEDIDAS EXCEPCIONAIS SOBRE INSTITUTOS DA PARTE GERAL 
DO CÓDIGO CIVIL 
E DAS RELAÇÕES SOCIETÁRIAS


    Após explicitar o caráter temporário e transitório do Regime Jurídico Emergencial e Transitório das relações jurídicas de Direito Privado – REJT – estabelecido pela Lei nº 14.010/2020, deixando evidente que o seu propósito é apenas regular questões atinentes às relações privadas durante o período crítico da pandemia, o legislador ocupou-se de importantes questões atinentes ao regime jurídico aplicável à prescrição e à decadência, bem como da forma de tomada de decisões no âmbito das pessoas jurídicas de direito privado, durante este tortuoso momento histórico.


    Com esse propósito, o legislador previu um tratamento específico de alguns institutos previstos na Parte Geral do Código Civil, estabelecendo uma nova hipótese excepcional de impedimento e suspensão dos prazos de prescrição e de decadência, bem como inovando quanto alguns aspectos das relações das pessoas jurídicas de direito privado, especialmente no tocante às sociedades, como a forma das deliberações e tomada das decisões sociais no período, o que reclama a análise de alguns aspectos atinentes ao Direito Empresarial e, em particular, o Direito Societário, que é o que se fará neste Capítulo.


    2.1 Os impactos do COVID-19 sobre as pessoas jurídicas de direito privado


    As pessoas jurídicas têm uma importância ímpar no seio da sociedade. Por meio delas há uma reunião de esforços para o exercício das mais diversas e variadas atividades, econômicas ou não, que não seriam passíveis de realização isoladamente.1 Dito deste modo, não seria exagero afirmar que a sociedade em que vivemos não existiria se a capacidade intelectual e inventiva do homem não tivesse criado as pessoas jurídicas. As pessoas jurídicas são, assim, uma criação humana, não existindo naturalmente como as pessoas naturais. A vontade criadora do homem, portanto, é requisito essencial para o seu nascimento.2


    Uma vez criadas, é possível atingir fins certamente não alcançáveis pelas simples mãos humanas, de modo que inúmeros objetivos e metas sociais e econômicas não seriam atingidas sem a existência dessas pessoas. Mas, como dito, elas não existem tal qual os seres humanos, não nascendo do desenvolvimento biológico de uma gestação.


    Para a sua criação, então, reclama-se o preenchimento de requisitos legais, também ditados pela vontade humana, por intermédio da lei, uma vez que as pessoas jurídicas são entes ficcionais, e que se tornam realidade por força do Direito. Daí a predominância do entendimento de que as pessoas jurídicas têm a natureza jurídica de uma realidade técnica ou jurídica.3


    Ainda no que toca à identificação das pessoas jurídicas, elas ainda se dividem em pessoas jurídicas de direito público e pessoas jurídicas de direito privado. As primeiras compreendem todas as pessoas de caráter público criadas pela Constituição ou pela lei, como os entes da Federação – União, Estados, Municípios, Distrito Federal e territórios –, as autarquias e fundações de direito público. As pessoas jurídicas de direito privado são aquelas criadas pela vontade dos particulares – associações, sociedades, fundações, organizações religiosas, partidos políticos e empresas individuais de responsabilidade limitada –,4 pela comunhão da vontade destes com pessoas de direito público – sociedades de economia mista –, e pela vontade exclusiva de entes públicos, mas mediante a utilização de ferramentas comuns à constituição de pessoas jurídicas de direito privado, e mais particularmente às sociedades – empresas públicas.


    Então, ao contrário das pessoas jurídicas de direito público, que são criadas diretamente pela Constituição e pela lei, as pessoas jurídicas de direito privado são criadas mediante a elaboração de um ato constitutivo, comumente privado (podendo-o ser por escritura pública), o qual deverá ser levado ao registro competente, nos termos do art. 45 do Código Civil. Em certas situações, a sua criação dependerá de autorização do Poder Público, o que não significa que ela será criada por lei, como é caso, por exemplo, das sociedades anônimas de capital aberto, que dependem de prévio registro e autorização da Comissão de Valores Mobiliários para seu funcionamento (art. 4º da Lei 6.404/76), e das instituições financeiras, as quais dependem de prévia autorização do Banco Central do Brasil para seu funcionamento (art. 25 da Lei 4.595/64).


    No tocante ao Regime Jurídico Emergencial e Transitório das relações jurídicas de Direito Privado instituído pela Lei nº 14.010/2020, este restringiu o seu tratamento às pessoas jurídicas de direito privado, e mais particularmente às pessoas indicadas no art. 44, I, II e III do Código Civil, a saber: as associações, as sociedades e as fundações. Estas foram aquelas mais severamente impactadas pelos tormentosos efeitos do COVID-19, tendo o seu funcionamento verdadeiramente afetado pela pandemia. Por essa razão, necessário se faz examiná-las, o que se dará com foco nas disposições da Lei nº 14.010/2020 que, como se verá no item 2.1.1 a seguir, se preocupou, fundamentalmente, com a forma de tomada de decisões dessas pessoas jurídicas.


    2.1.1 As deliberações nas pessoas jurídicas de direito privado durante o período da pandemia da COVID-19


    As pessoas jurídicas, enquanto entes ficcionais que se tornam realidade por força do Direito, não têm aptidão para tomar, por si, as decisões inerentes à sua atividade e funcionamento. Dependem elas, para tal, das pessoas que as compõem, as quais irão exteriorizar, por meio de deliberações, a vontade coletiva.


    Diante desse cenário, o Projeto de Lei nº 1.179/2020, posteriormente convertido na Lei n° 14.010/20, em seus artigos 4º e 5º, revelou sua preocupação com a realização presencial e física de reuniões e assembleias no âmbito das pessoas jurídicas de direito privado e, consequentemente, com a possibilidade de formação de aglomerações de indivíduos quando das deliberações coletivas, o que pode acarretar um grande risco de contágio e disseminação do COVID-19.


    Com esse receio, os referidos dispositivos trouxeram particular regulação sobre a forma de deliberação e tomada de decisões das pessoas jurídicas de direito privado enumeradas no art. 44, I a III do Código Civil, mais especificamente as associações, as sociedades e as fundações de direito privado.


    Objetivando viabilizar, amplamente, as tomadas de decisões no âmbito das associações, sociedades e fundações, previu-se no art. 4º do Projeto de Lei nº 1.179/2020 certas restrições à realização de reuniões e assembleias presenciais, por estes entes ficcionais, até 30 de outubro de 2020, devendo ser observadas as determinações sanitárias das autoridades públicas locais.


    O referido dispositivo, contudo, foi vetado pelo Executivo Federal, de modo a não integrar a redação final da Lei n° 14.010/20. Isso, contudo, não significa que não possam ser realizadas assembleias ou reuniões presenciais neste período, e tampouco que, uma vez sendo realizadas, não se deva observar as determinações sanitárias locais.


    Primeiro, não há que se falar, com o referido veto, em proibição à realização de reuniões e assembleias presenciais, porque, evidentemente, estas só estariam proibidas se houvesse expressa previsão legal, dado o princípio da legalidade. Uma vez que a realização de reuniões e assembleias é essencial à vida e ao funcionamento das pessoas jurídicas, na medida em que elas dependem da manifestação coletiva de seus sócios, associados e gestores, a possibilidade de reunião de seus membros é imprescindível para a exteriorização da vontade da pessoa jurídica. Como visto, enquanto entes sem existência concreta, a tomada de decisões exige o consenso daqueles que integram os seus quadros sociais e administrativos, sempre baseado no princípio da maioria.


    Mais grave seria se houvesse tal proibição diante das circunstâncias extraordinárias que se apresentam, uma vez que pelo inevitável quadro de crise econômica que já se revela, as pessoas jurídicas enumeradas no art. 44, I, II e III do Código Civil precisam tomar diversas decisões, as quais só serão válidas se observadas as formalidades legais.


    A proibição para a realização de deliberações, ainda que este impedimento se limitasse aos encontros presencialmente “físicos”, agravaria ainda mais a situação das pessoas jurídicas de direito privado dentro do cenário caótico que já se apresenta, e que tende a se agravar nos próximos meses. Apenas para ilustrar a gravidade da situação, recente levantamento feito pelo SEBRAE revelou que mais de 600 (seiscentas) mil micro e pequenas empresas já encerraram, em definitivo, as suas atividades em decorrência da pandemia, com uma projeção de 9 (nove) milhões de empregados demitidos.5 Assim, revela-se essencial a possibilidade de realização de deliberações entres os sócios e associados das pessoas jurídicas.


    Afastada, então, a possível ideia de que há uma vedação à tomada de decisões coletivas presencialmente, no âmbito das pessoas jurídicas de direito privado, é preciso destacar que, em que pese não haja essa proibição, há restrições à sua realização, uma vez que se deve observar as determinações sanitárias das autoridades públicas locais.


    Sobre este aspecto, é preciso observar que o veto ao art. 4º do PL nº 1.179/2020 não alterou ou suprimiu a necessidade de observância de tais restrições. Isso porque, a Lei nº 13.979/2020, que dispõe sobre as medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do Coronavírus, já dispõe expressamente sobre a observância de diversas medidas de contenção de propagação do vírus, cuja aplicação ficam a cargo, consoante o disposto em seu art. 3º, das autoridades públicas dentro do âmbito de suas competências.


    Cumprindo com a legislação federal, os governos locais, cada qual nos limites de sua competência, efetivamente editaram atos normativos tratando, dentre outros temas, de reuniões e encontros públicos, visando evitar aglomerações e o risco de contaminação pelo vírus.


    Ainda sobre esse aspecto, cumpre-nos destacar que na hipótese de ausência de regramento local, e mesmo sem prejuízo deste, quando existir, deverão também ser observadas todas as cautelas possíveis, como as recomendações da OMS acerca da matéria, como, por exemplo, o distanciamento mínimo de certa medida – como, por exemplo, 1 (um) metro – entre as pessoas e o uso de máscaras, visando conter a propagação do vírus.


    A par dessa determinação, para os casos de realização de reuniões e assembleias presenciais, o legislador autorizou, em seu art. 5º, que estas se deem, alternativamente, pelo meio virtual. Segundo o mencionado dispositivo, “A assembleia geral, inclusive para os fins do art. 59 do Código Civil, até 30 de outubro de 2020, poderá́ ser realizada por meios eletrônicos, independentemente de previsão nos atos constitutivos da pessoa jurídica”. Tal disposição deve ser complementada pela não menos recente Medida Provisória nº 931/2020 que, alterando a Lei nº 6.404/1976, que trata das sociedades anônimas, expressamente autorizou a realização de assembleias nas companhias abertas por meios virtuais, desde que autorizado pela Comissão de Valores Mobiliários.


    Sobre a questão, a primeira observação a ser feita é a da menção, no art. 5º da Lei n° 14.010/20, apenas à realização de assembleias por meio virtual. Embora assim preveja, a interpretação sistemática da Lei n° 14.010/20, com as demais regras constantes do ordenamento acerca das deliberações sociais, impõe que a autorização constante da regra legal também se estenda à reunião. Isso porque a norma está prevista no Capítulo III da Lei, que dispõe sobre as pessoas jurídicas de direito privado, notadamente aquelas indicadas nos incisos I a III do art. 44 do Código Civil, a quais admitem, especialmente as sociedade contratuais, como será analisado no item 2.1.2.2 deste Capítulo, a deliberação por meio de reunião.


    Portanto, há que se reconhecer a possibilidade de realização tanto de reunião, quanto de assembleia, por meio eletrônico, não sendo justificável a discriminação legal, especialmente quando as sociedades serão as mais afetadas pela pandemia, uma vez que são exercentes de atividades econômicas, e a crise que já agora se instala as atingirá de modo muito mais impactante do que em relação às associações e fundações.


    Ainda no tocante às reuniões e assembleias virtuais, revela-se também ser possível a sua realização nos mesmos moldes das sessões judiciárias dos Tribunais, com cada um dos participantes consignando suas posições, opiniões e votos, não necessariamente em tempo real. Neste caso, o ato convocatório deverá estabelecer o período de tempo em que os sócios ou associados poderão se manifestar, de modo que, ao seu final, serão computados para que produzam seus efeitos.


    A segunda questão a merecer observação diz respeito à parte final do dispositivo, segundo o qual deverá ser admitida a deliberação por meio eletrônico independentemente de previsão no ato constitutivo da pessoa jurídica. Tal regra, por certo, só se aplica nos casos de omissão do contrato social ou do estatuto, haja vista que diz respeito à matéria dispositiva, na qual deve prevalecer a vontade das partes contratantes ou aderentes. Assim, caso haja expressa proibição no ato constitutivo, a realização da reunião ou assembleia por meio virtual estará vedada. A alteração de tal regra no ato constitutivo somente poderá ser objeto de deliberação presencial, se for o caso.


    Por fim, no parágrafo único do art. 5º da Lei nº 14.010/2020, o legislador atribuiu ao administrador o poder de decidir qual o meio eletrônico (leia-se a plataforma virtual ou o aplicativo) será empregado para a deliberação, o qual deverá necessariamente permitir e assegurar a identificação do participante e a segurança do voto, caso em que produzirá todos os efeitos legais de uma assinatura presencial.


    Primeira questão a ser examinada é a de que a outorga de poder ao representante da pessoa jurídica para definir qual meio eletrônico será empregado para as deliberações tem como propósito, por certo, otimizar a decisão, evitando-se discussões prévias entre os sócios ou associados. A escolha, portanto, da ferramenta a ser utilizada dispensa a submissão ao crivo dos integrantes dos quadros sociais, o que não impede, contudo, que seja feita preliminarmente essa consulta a eles.


    Outro aspecto que se evidencia da regra disposta no parágrafo único do art. 5º da Lei nº 14.010/2020, é que as plataformas de reunião on-line, em que as partes mantêm contato por áudio e vídeo em tempo real, não são suficientes para atender à exigência legal, na medida em que se reclama a assinatura dos participantes, a qual produzirá todos os efeitos de uma assinatura presencial. Por certo, poderão eles se reunir através dessas ferramentas, mas deverão reduzir a termo o que for decidido em reunião ou assembleia, mesmo que através de um simples e-mail, o qual deverá ser enviado com a perfeita identificação do signatário, ou mesmo de uma ata que seja sucessivamente subscrita pelos participantes da reunião ou assembleia através de assinaturas eletrônicas ou físicas, estas últimas posteriormente digitalizadas.


    Embora possível, destaca-se, contudo, que não é obrigatória a aposição de assinatura eletrônica, mediante o uso de certificados digitais, por se revelar um rigor excessivo, além do fato de que inúmeras pessoas físicas não têm esse mecanismo de segurança digital. Frise-se que neste momento de quase absoluto isolamento social e comunitário, a própria obtenção desses certificados está inviabilizada, de modo que deverá ser utilizado um instrumento eletrônico apto a identificar, com razoável segurança, a autenticidade da manifestação do sócio ou associado, o que poderá se dar, como já se observou, através de e-mail.


    Feitas essas observações gerais, impõe-se a análise das particularidades de cada uma delas no âmbito das pessoas jurídicas indicadas na Lei n° 14.010/20, e também na Medida Provisória nº 931/2020, como observado anteriormente.


    2.1.1.1 Associações


    As associações se consubstanciam em uma importante ferramenta social. Consistem elas na união de pessoas para fins não econômicos,6 como objetivamente já explicitava a regra do art. 22 do Código Civil de 1916, hoje reproduzida no art. 53 do Código Civil de 2002, segundo o qual “Constituem-se as associações pela união de pessoas que se organizem para fins não econômicos”. As associações, então, e ao contrário do que ocorre com as sociedades, como se verá no item 2.1.1.2 deste capítulo, têm como propósito a reunião de pessoas para o atingimento de fins morais, pios, literários, artísticos ou de lazer,7 isto é, finalidades voltadas à satisfação de interesses não econômicos, mas existenciais dos sujeitos.8


    Isso não significa, contudo, que não possam as associações perseguir, acessoriamente, vantagens materiais. Nada impede que as associações exerçam atividades econômicas, mas desde que o façam com o propósito de atender os interesses morais e existenciais dos seus associados.9 A perseguição do lucro, nestes casos, tem como propósito assegurar a vida e o funcionamento da própria associação, devendo-se ser revertido em seu prol, a fim de que ela possa, enquanto ente coletivo, melhor satisfazer os interesses do seu corpo de associados.10


    Vê-se, pois, que as associações têm um propósito diverso das sociedades, de índole social, que se revela em inúmeros aspectos. Como exemplo, é possível citar a legitimidade conferida pelo Código de Defesa do Consumidor, em seu art. 82, IV, para a defesa de interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos, ao lado do Ministério Público, dos entes da Federação e das entidades e órgãos da Administração Pública – direta e indireta.


    A referida legitimidade das associações é uma importante ferramenta jurídica conferida pelo legislador à sociedade civil. Isso porque, nos demais casos previstos no art. 82 do CDC, a legitimidade é conferida apenas a pessoas e órgãos públicos, de modo que se faz necessária, naqueles casos, a existência de interesse e disponibilidade daquelas figuras em atuar em favor da coletividade, o que nem sempre ocorre.


    Assim, caso não fosse assegurada a essas pessoas jurídicas de direito privado a legitimidade para atuar em prol da coletividade, ficariam eles manietados diante de uma inércia estatal em buscar judicialmente a defesa dos particulares, impossibilitando-lhes o manejo de mecanismos coletivos e eficazes para a defesa dos seus interesses. Desse modo, com a legitimação das associações, é possível que os próprios particulares, legalmente organizados, possam defender os seus interesses através de uma pessoa jurídica criada para esses fins.11


    Por conta dessa relevante função social exercida pelas associações, o legislador cuidou de tutelá-las no Regime Jurídico Emergencial e Transitório, particularmente no tocante ao direito de reunião de seus associados para a tomada de decisões sociais, assegurando seu pleno funcionamento e o exercício das suas atividades.


    Segundo o art. 5º da Lei nº 14.010/2020, “a assembleia geral, inclusive para os fins do art. 59 do Código Civil, até 30 de outubro de 2020, poderá ser realizada por meios eletrônicos, independentemente de previsão nos atos constitutivos da pessoa jurídica”. O legislador transitório, então, fez expressa menção ao dispositivo da lei civil que trata das matérias privativas da assembleia das associações, a fim de deixar evidente o alcance de suas regras às pessoas jurídicas não econômicas.


    A regra estatuída pela Lei nº 14.010/2020 tem extrema importância no âmbito das associações, especialmente porque muitas delas têm um funcionamento simplificado, de modo que não terão em seus estatutos a previsão de realização de suas assembleias por meio eletrônico. Por essa razão, autorizou-se, no art. 5º do RJET, a realização das deliberações por esse meio ainda que não haja autorização ou previsão no ato constitutivo da pessoa jurídica.


    Diante dessa omissão, competirá aos administradores da associação estabelecer a forma como serão realizadas as assembleias, indicando a ferramenta eletrônica que será empregada, que deverá assegurar a participação efetiva de todos os associados, bem como a perfeita identificação deles.


    2.1.1.2 Sociedades


    As sociedades são espécies de pessoas jurídicas de direito privado que se caracterizam pelo exercício de atividades econômicas empresárias ou não empresárias. São formadas por pessoas, naturais ou jurídicas, que comungam esforços e/ou recursos para o atingimento de um fim comum, consistente no exercício de uma atividade econômica visando a obtenção e a partilha de lucros. Desse modo, caracterizam-se as sociedades pelos fins econômicos perseguidos, como previsto, por exemplo, no revogado art. 23 do Código Civil de 1916.12


    No que toca à forma como esta atividade econômica é exercida pelas sociedades, ela poderá ser empresária ou não empresária (simples). Sociedades empresárias são aquelas que exercem atividade econômica organizada para a produção ou circulação de bens ou serviços, na forma do art. 966 do Código Civil, sendo que a organização se infere pela presença coordenada e organizada dos fatores ou elementos de produção, quais sejam, o capital, o trabalho, os insumos e a tecnologia.13 Assim, a organização empresarial reclama o investimento de capital e o emprego de força de trabalho14 necessários à produção ou distribuição de bens e serviços, com o uso de equipamentos, maquinários ou ferramentas, com um mínimo de tecnologia, afastando-se do conceito de empresa as atividades exercidas de forma rudimentar, literalmente simples.15


    Por outro lado, as sociedades não empresárias são aquelas que exercem uma atividade econômica sem a organização empresarial. Por essa razão, também são chamadas de simples, haja vista que o exercício da atividade não reclama a organização da empresa. Isso significa que a diferença existente entre uma sociedade empresária e uma não empresária não reside na ausência ou na presença de uma atividade econômica, pois ao contrário do que se possa pensar, ambas exercem atividade econômica visando o lucro. O que as diferencia é a forma como essa atividade é exercida, sendo que as empresárias o fazem com organização empresarial, e as simples sem esta organização.16


    Quanto aos tipos societários, as sociedades podem se estruturar, segundo o art. 983 do Código Civil, em sociedade em nome coletivo, sociedade em comandita simples, sociedade limitada, sociedade por ações (que compreendem as sociedades anônimas e sociedades em comandita por ações), sociedades simples e cooperativas. Os tipos sociedades por ações só podem ser empregados por sociedades empresárias (parágrafo único do art. 982 do Código Civil), enquanto que as sociedades cooperativas e sociedades simples, são tipos exclusivos das sociedades não empresárias, sendo que no último caso serão chamadas de sociedades simples simples, simples pura17 ou simples stricto sensu.18


    Não obstante todas essas possibilidades conferidas pelo ordenamento, os tipos societários comumente empregados na prática são os das sociedades limitadas e sociedades anônimas, que dominam as atividades econômicas. Talvez não seja exagerado afirmar que praticamente a totalidade das atividades exercidas sob formas societárias são ocupadas pelas limitadas e as companhias. Por essa razão, o presente estudo se limitará à análise desses dois tipos societários, e as repercussões que o COVID-19 e a Lei nº 14.010/2020 trouxeram sobre eles, particularmente na forma de tomada de suas decisões.


    2.1.1.2.1 Sociedades limitadas


    As sociedades limitadas são espécies de sociedades reguladas no Código Civil em seus arts. 1.052 a 1.087. Constituem-se, como regra, por um contrato pluripessoal ou plurilateral, também chamado de contrato de comunhão de escopo,19 em que os sócios se unem e comungam esforços em prol do atingimento de um fim comum, qual seja, o exercício de uma atividade econômica visando a obtenção e a partilha de lucros. Excepcionalmente, e conforme regra recém criada pela Lei 13.874/2019 – Lei da Liberdade Econômica –, admitiu-se a sua criação unipessoal, caso em que uma única pessoa titularizará a integralidade das cotas da sociedade, não havendo, pois, uma coletividade de pessoas no quadro social. A regra, contudo, ainda é a da constituição pluripessoal das sociedades limitadas, em que dois ou mais sócios consentem na constituição deste tipo societário.


    Característica marcante das sociedades limitadas diz respeito à responsabilidade dos sócios. Ao contrário do que o nome deste tipo societário possa sugerir, a sociedade limitada não tem responsabilidade limitada. Em verdade, todas as sociedades respondem integralmente pelas obrigações sociais, com toda a força do patrimônio social. Então, o que é limitada, no caso das sociedades limitadas, é a responsabilidade dos sócios. São os sócios responsáveis subsidiária, solidária e limitadamente pelo valor de suas cotas sociais. Enquanto não integralizadas as cotas subscritas por cada um, todos responderão subsidiariamente em relação à sociedade, e solidária e limitadamente entre si, pelo valor das obrigação contraídas pela pessoa jurídica, até o montante não integralizado das suas cotas e, consequentemente, do capital social. Mas uma vez integralizadas todas as cotas e, consequentemente, o capital da sociedade, nenhuma responsabilidade subsistirá para os sócios em relação às obrigações sociais. Assim, caso não estejam totalmente integralizadas as cotas dos sócios, se o patrimônio da sociedade for insuficiente para o cumprimento das obrigações da sociedade, poderão os credores demandar em face deles, os quais responderão solidariamente até o limite do valor não integralizado do capital.


    Questão, contudo, que merece destaque, particularmente no exame das repercussões da Lei nº 14.010/2020 sobre as relações societárias, diz respeito à forma de deliberação das sociedades limitadas. E para que se possa examinar a questão, impõe-se verificar como se dão as deliberações sociais no âmbito das sociedades limitadas.


    No âmbito das sociedades limitadas, assim como ocorre, de um modo geral, com os demais tipos societários e espécies de pessoas jurídicas, a tomada de decisões sobre matérias rotineiras, acerca do funcionamento da sociedade e da realização de seus negócios, bem como a execução destes, compete aos órgãos de administração. Pelo funcionamento dinâmico destes órgãos e a necessidade de celeridade de atuação no âmbito das atividades econômicas, especialmente as empresárias, a dependência de realização de deliberações para a tomada de decisões por órgãos complexos, como a assembleia, por exemplo, poderia trazer grandes entraves e graves prejuízos à pessoa jurídica. Por essa razão, impõe-se, no varejo da atuação das sociedades, a tomada de decisões e, consequentemente, a execução destas, pelos administradores.


    Nada obstante, e particularmente no tocante às sociedades limitadas, o legislador impôs a subordinação de determinadas matérias à deliberação dos sócios, afastando a mera atuação do órgão de administração, dadas as repercussões que podem causar às relações sociais e à própria estrutura da sociedade. Nas hipóteses exemplificativamente previstas no art. 1.071 do Código Civil, apenas os sócios, por meio de deliberação conjunta, podem decidir sobre o tema. Além destas, admitiu o legislador, no próprio caput do art. 1.071 CC, que o contrato social possa prever outras matérias que dependam de deliberação social. Por fim, o Código Civil também prevê outros casos em que a exteriorização da vontade social depende de deliberação dos sócios, como aquelas matérias obrigatoriamente submetidas à reunião ou assembleia anual (art. 1.078 CC), além da mudança de nacionalidade da sociedade (art. 1.127 CC), a eleição de membros do Conselho Fiscal (art. 1.068 CC) e a transformação do tipo societário (art. 1.114 CC).


    No que toca à forma de deliberação, as sociedades limitadas podem adotar a reunião ou a assembleia, competindo aos sócios, no contrato social, definir qual será a utilizada, como preceitua o art. 1.072 do Código Civil. No entanto, caso a sociedade tenha mais de 10 (dez) sócios em seu quadro social, obrigatória será a adoção da assembleia (art. 1.072, § 1º CC), cujas regras de convocação, instalação e deliberação estão formalmente estabelecidas nos arts. 1.072 a 1.075 e 1.152, §§ 1º e 3º do Código Civil.


    Optando-se pela forma de reunião, compete ao contrato social estabelecer as regras de convocação, instalação e deliberação, as quais são dispositivas. O Código Civil, acerca desta forma de deliberação, deixou a cargo dos sócios a decisão sobre as formalidades de sua realização. Havendo, contudo, omissão no ato constitutivo da sociedade no tocante às regras a serem adotadas para a reunião, aplicar-se-ão a ela as disposições referentes à assembleia, nos termos do art. 1.072, § 6º do Código Civil.


    Neste ponto é importante destacar a previsão do art. 5º da Lei nº 14.010/2020. Esta, ao tratar da possibilidade de realização de assembleias no âmbito das sociedades, e aqui abrangidas, à toda evidência, as sociedades limitadas, admite, por extensão, a sua aplicação às reuniões. Por certo, diante da inexistência de previsão legal anterior autorizando a realização de deliberações por meio eletrônico, os contratos sociais das sociedades limitadas também não regulavam, na prática, essa forma de tomada de decisões. É preciso destacar, ainda, que no âmbito das limitadas esse modo de deliberar não estava vedado, uma vez que o art. 1.072 do Código Civil permite, no âmbito da autonomia privada dos sócios, que os sócios estabeleçam livremente as regras de convocação, instalação e realização das reuniões. No entanto, crê-se que dificilmente esta possibilidade tenha sido prevista na prática, de modo que, em sendo omisso o contrato social, poder-se-á aplicar às reuniões as regras atinentes às assembleias.


    Com efeito, diante da omissão dos contratos sociais das sociedades limitadas, será plenamente possível a realização de reuniões por meio eletrônico, na medida em que o art. 5º da Lei nº 14.010/2020, em conjunto com o art. 1.072, § 6º, do Código Civil, expressamente autoriza a sua adoção para as assembleias.


    A referida interpretação, e a consequente autorização de realização, tanto de assembleias, quanto de reuniões, pelo meio virtual, se reforça pela criação do art. 1.080-A do Código Civil promovida pela Medida Provisória 931/2020. Segundo o novo dispositivo, “O sócio poderá participar e votar a distância em reunião ou assembleia, nos termos do disposto na regulamentação do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia”. A referida regulamentação se deu por meio da Instrução Normativa DREI 79/2020, a qual dispôs sobre a participação e votação à distância em reuniões e assembleias de sociedades anônimas fechadas, limitadas e cooperativas. Assim, não há mais dúvidas acerca da ampla possibilidade de realização dos atos de deliberação por meio virtual.


    Quanto à assembleia, prevê o legislador regras rígidas para a sua realização. A sua convocação, nos termos do art. 1.072 do Código Civil, compete aos administradores. Sem prejuízo, e especialmente quando estes se omitem no exercício da sua competência, o legislador atribuiu subsidiariamente o seu exercício a outras pessoas ou órgãos. Consoante o disposto no art. 1.073 do Código Civil, compete a qualquer sócio, se não for convocada a reunião ou a assembleia pelos administradores no prazo de 60 (sessenta) dias contados daquele estabelecido na lei ou no contrato para a sua realização, a convocação da assembleia. Compete também aos sócios que representem 1/5 do capital social a convocação da assembleia quando os administradores não a convocarem no prazo de 08 (oito) dias contados da solicitação de qualquer sócio (para pedir a convocação ao administrador, não se exige quórum mínimo; o quórum exigido na lei é tão somente para a convocação, em si, da assembleia pelos sócios). Por fim, compete ainda ao conselho fiscal a convocação da assembleia quando os administradores não a convocarem no prazo de 30 (trinta) dias, ou sempre que ocorrer fato grave.
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